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O Governo do Estado de Israel, por conseguinte, objecta 
à citada reserva formulada pela República Árabe da Síria 
ao Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da 
Criança Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil 
e Pornografia Infantil.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, aprovado, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 16/2003, publicada no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 14/2003, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 54, de 5 
de Março de 2003, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 16 de Maio de 2003, conforme aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 9, de 
12 de Janeiro de 2006.

Direcção -Geral de Política Externa, 21 de Janeiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 104/2008
de 5 de Fevereiro

Ao longo de décadas, as associações humanitárias de 
bombeiros (AHB) asseguraram a prestação do socorro que 
cumpre ao Estado sem que houvesse um relacionamento 
claro no âmbito dos apoios concedidos.

A ligação entre as AHB e a administração central foi 
assumida através de um sistema de subsídios e apoios 
que o Serviço Nacional de Bombeiros, primeiro, e o 
Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil ou a 
Autoridade Nacional de Protecção Civil, depois, vêm 
concretizando.

Por protocolos e despachos avulso, foram -se consubs-
tanciando algumas responsabilidades por parte do Mi-
nistério da Administração Interna, que cessam depois da 
concretização do Programa Permanente de Cooperação 
(PPC), previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º da Lei 
n.º 32/2007, de 13 de Agosto.

Este Programa Permanente de Cooperação destina -se a 
apoiar, de modo regular e permanente, o desenvolvimento 
das missões dos corpos de bombeiros situadas no universo 
do Ministério da Administração Interna e não deve suportar 
a criação e manutenção de equipas de intervenção perma-
nente ou áreas específicas de actuação relacionadas com a 
emergência pré -hospitalar ou com a prevenção e combate 
a incêndios florestais, que devem ser objecto de contratos 
de desenvolvimento previstos no artigo 33.º da mesma Lei 
n.º 32/2007, de 13 de Agosto.

A concretização de um PPC que assente em indicadores 
de risco e de desempenho é um trabalho que interessa 
desenvolver com ponderação e com um diálogo profundo 
com as estruturas representativas da estrutura dos bom-
beiros portugueses. Porém, importa que se promova a 
concretização de um PPC para 2008 que seja estabelecido 
como instrumento transitório.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna, nos termos do n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 32/2007, 

de 13 de Agosto, ouvida a Liga dos Bombeiros Portugue-
ses, o seguinte:

1.º O Programa Permanente de Cooperação, a vigorar 
no ano de 2008, terá um valor global único que resulta da 
adição dos subsídios atribuídos às AHB por cumprimento 
de despachos e protocolos nas seguintes áreas:

a) Comparticipação para efeitos de segurança social 
relativa à entidade patronal;

b) Comparticipação com combustíveis, não incluindo os 
previstos para a prevenção e combate a incêndios florestais 
decorrentes de contrato de desenvolvimento;

c) Comparticipação para taxas de rádio;
d) Comparticipação relativa aos jogos da Santa Casa 

da Misericórdia de Lisboa, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de Março, e do Despacho Normativo 
n.º 26/2007.

2.º O valor global do PPC em 2008 é o mais elevado dos 
valores apurados e relativos às comparticipações referidas 
no n.º 1.º, nos anos 2006 ou 2007.

3.º O valor apurado nos termos dos n.os 1.º e 2.º tem um 
crescimento global, em 2008, de 2,5  %, sendo 1,5  % distri-
buídos de forma igual por todas as AHB e 1  % distribuído 
de forma proporcional ao apurado no n.º 1.º

4.º O valor a transferir para a Liga dos Bombeiros Por-
tugueses e destinado ao Fundo de Protecção Social do 
Bombeiro será o equivalente a 2,5  % do valor global do 
presente PPC.

5.º As transferências serão concretizadas por duodé-
cimos, devendo ser apresentado recibo até ao 20.º dia 
dos meses de Julho, correspondente ao 1.º semestre, e de 
Janeiro, do ano seguinte, correspondente ao 2.º semestre.

6.º Os apoios extraordinários relativos às actividades 
operacionais e formativas realizadas pelos corpos de bom-
beiros (CB) em datas que correspondem a múltiplos de 
25 anos a contar da homologação de cada AHB e ainda os 
apoios extraordinários para apetrechamento de novos edi-
fícios operacionais dos CB serão objecto de regulamento 
próprio a aprovar pelo presidente da Autoridade Nacional 
de Protecção Civil.

7.º São revogados as portarias e despachos e cessam 
efeitos as cláusulas incluídas em protocolos, na parte em 
que contrariem o disposto na presente portaria.

8.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação.

Pelo Ministro da Administração Interna, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado da Protecção Civil,  
em  29  de Janeiro de 2008. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 105/2008

de 5 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 106/87, de 6 de Março, veio esta-
belecer o princípio de que o direito à utilização gratuita 
dos transportes públicos pelo pessoal que, pelo respectivo 
estatuto ou diploma legal, a ele tenha direito, não pode 
traduzir -se numa imposição, sem contrapartida pecuniária, 
para as empresas transportadoras públicas ou privadas.
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Nesse sentido, aquele diploma determinou que a obri-
gatoriedade de prestação de transporte gratuito ao pes-
soal pertencente a determinadas entidades, decorrente de 
quaisquer diplomas legais, depende da apresentação pelos 
beneficiários de documento apropriado que possibilite a 
contabilização, por parte das empresas transportadoras, 
dos encargos daí decorrentes.

Na sequência do Decreto -Lei n.º 106/87, de 6 de Março, 
a Portaria n.º 719/88, de 28 de Outubro, regulamentou as 
características e condições de emissão do documento que 
permite a utilização de transporte gratuito.

A Portaria n.º 807 -A/88, de 16 de Dezembro, no en-
tanto, veio suspender, quanto às magistraturas judicial 
e do Ministério Público, aos oficiais de justiça e aos 
funcionários da Polícia Judiciária, da Direcção -Geral dos 
Serviços Prisionais e do Instituto de Reinserção Social, a 
aplicação do regime consagrado na Portaria n.º 719/88, 
de 28 de Outubro, pelo facto de as especialidades das 
funções em causa não se coadunarem com o regime aí 
consagrado.

A Portaria n.º 588/93, de 12 de Junho, todavia, ao aditar 
dispositivos regulamentares à Portaria n.º 719/88, de 28 de 
Outubro, veio permitir a celebração de protocolos entre 
os serviços e as empresas transportadoras com o objectivo 
de garantir o livre acesso ao transporte dos beneficiários 
que se identifiquem como tal, nos termos constantes do 
acordo.

Com a possibilidade de celebração de acordos entre os 
serviços e as empresas para transporte de beneficiários de-
vidamente identificados e o aparecimento de novas formas 
de bilhética, designadamente nas áreas metropolitanas, 
deixaram de existir as razões que estiveram na origem da 
suspensão da aplicação da Portaria n.º 719/88, de 28 de 
Outubro, ao Ministério da Justiça.

Aliás, há já um serviço do Ministério da Justiça a 
aplicar parcialmente a Portaria n.º 719/88, de 28 de 
Outubro, na redacção dada pela Portaria n.º 588/93, de 
12 de Junho. Com efeito, a Portaria n.º 201/97, de 24 
de Março, tornou extensível a aplicação do disposto 
nos artigos 13.º a 17.º da Portaria n.º 719/88, de 28 de 
Outubro, na redacção dada pela Portaria n.º 588/93, de 
12 de Junho, ao pessoal da Direcção -Geral dos Serviços 
Prisionais que, pelo seu estatuto, beneficie de transporte 
gratuito.

Pelo presente diploma pretende -se que o regime 
constante da Portaria n.º 719/88, de 28 de Outubro, 
na redacção dada pela Portaria n.º 588/93, de 12 de 
Junho, seja aplicável de forma generalizada às ma-
gistraturas judicial e do Ministério Público e a todo 
o pessoal dos serviços do Ministério da Justiça que, 
pelo respectivo estatuto ou Lei Orgânica, beneficiem 
de transporte gratuito.

Para esta aplicação plena e uniforme de tal regime, 
torna -se necessário, por um lado, pôr termo ao regime 
suspensivo estabelecido pela Portaria n.º 807 -A/88, 
de 16 de Dezembro, revogando esta expressamente. 
Por outro lado, proceder à revogação da Portaria 
n.º 201/97, de 24 de Março, que o apenas fazia apli-
car, e parcialmente, à Direcção -Geral dos Serviços 
Prisionais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e das Obras 

Públicas, Transportes e Comunicações, ao abrigo do disposto 

no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 106/87, de 6 de Março, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Revogação

São revogadas as Portarias n.os 807 -A/88, de 16 de De-
zembro, e 201/97, de 24 de Março.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor a 1 de Março de 
2008.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues, Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, em 
24 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro das Obras Pú-
blicas, Transportes e Comunicações, Ana Paula Mendes 
Vitorino, Secretária de Estado dos Transportes, em 30 de 
Janeiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Portaria n.º 106/2008

de 5 de Fevereiro

Considerando que a Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, 
determina que a época balnear pode ser definida para cada 
praia de banhos em função das condições climatéricas e 
das características geofísicas de cada zona ou local, das 
tendências de frequência dos banhistas e dos interesses 
sociais ou ambientais próprios da localização, sob proposta 
dos presidentes das câmaras municipais abrangidas:

Considerando a dificuldade de contratação de nadadores-
-salvadores durante toda a época balnear e as condições climaté-
ricas, as Câmaras Municipais de Santiago do Cacém e de Ode-
mira solicitaram a alteração da época balnear nos termos dos 

n.os 1 e 2 do artigo 4.º da Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto.
Foram ouvidos o Instituto da Água e a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo.
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Orde-

namento do Território e do Desenvolvimento Regional, o 
seguinte:

1.º No município de Santiago do Cacém, a época balnear 
é fixada de 15 de Junho a 15 de Setembro.

2.º No município de Odemira, a época balnear é fixada 
de 1 de Julho a 15 de Setembro.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 21 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 107/2008
de 5 de Fevereiro

Considerando que a Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, 
determina que a época balnear pode ser definida para cada 
praia de banhos em função das condições climatéricas e 
das características geofísicas de cada zona ou local, das 
tendências de frequência dos banhistas e dos interesses 
sociais ou ambientais próprios da localização, sob proposta 
dos presidentes das câmaras municipais abrangidas;




